
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.095 - SC (2016/0022341-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUIZ GONZAGA DE SOUZA 
REPR. POR : SONIA MARIA DE SOUZA VIEIRA - CURADOR
ADVOGADO : LÚCIO HALLU PALMA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a imposição de comprovação da existência de moléstia grave por meio de 
laudo pericial emitido por serviço médico oficial para efeito de isenção do 
Imposto de Renda é aplicável apenas à Administração Pública, não se 
exigindo do Magistrado uma vez que cabe a ele a livre apreciação motivada 
das provas. 
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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Brasília (DF), 19 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.095 - SC (2016/0022341-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUIZ GONZAGA DE SOUZA 
REPR. POR : SONIA MARIA DE SOUZA VIEIRA - CURADOR
ADVOGADO : LÚCIO HALLU PALMA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese (fl. 237e):

Portanto, restou evidenciado pelo acórdão local que a moléstia 
acometida pelo agravado não está prevista no art. 6º, XIV, da 
Lei 7.713/88, sendo vedada a interpretação das normas 
concessivas de isenção de forma analógica ou extensiva, 
restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível 
interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não 
se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o 
estatuído pelo art. 111, II, do CTN.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

240e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante.

Sustenta o Agravante, em síntese, a aplicação da orientação 

do RESP n. 1.116.620/BA.

Alega, ainda, a inaplicabilidade do enunciado sumular n. 

83/STJ.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, descabido o argumento acerca da aplicação do 

RESP 1.116.620/BA ao caso concreto, porquanto na hipótese dos autos o 

que se discute é a necessidade de laudo médico para a concessão de 

isenção do Imposto de Renda, enquanto que naquele julgamento foi discutida 

a impossibilidade de isenção do tributo quando a moléstia não estivesse 

elencada no rol do art. 6°, XIV, da Lei n. 7.713/88, consoante extrai-se do 

julgado assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE 

Documento: 1513764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/05/2016

Página  4 de 4



 
 

 
RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE 
MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.  ROL TAXATIVO. ART. 111 
DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no 
afã de verificar-se o cumprimento de todos os requisitos 
estabelecidos para o gozo do favor fiscal.
2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com 
as alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em 
conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados 
portadores das seguintes moléstias graves: moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 
hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget 
(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da 
medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido 
contraída depois da aposentadoria ou reforma. Por 
conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é 
taxativo (numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão 
de isenção às situações nele enumeradas.
3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das 
normas concessivas de isenção de forma analógica ou 
extensiva, restando consolidado entendimento no sentido de 
ser incabível interpretação extensiva do aludido benefício à 
situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em 
conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN.  
(Precedente do STF: RE 233652 / DF - Relator(a): Min. 
MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, DJ 18-10-2002.
Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2010, DJe 09/06/2010;  REsp 1187832/RJ, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/05/2009, DJe 04/06/2009; AR 4.071/CE, Rel. Ministro  
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp 1007031/RS, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro  
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 27/06/2006, DJ 04/08/2006) 
4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical 
(patologia neurológica incurável, de causa desconhecida, que 
se caracteriza por dores e contrações musculares 
involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-se de moléstia 
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não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88.
5.  Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1116620/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 25/08/2010).

Por outro lado, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Quanto à necessidade de comprovação da existência de 

moléstia grave por meio de laudo pericial emitido por serviço médico oficial 

para efeito de isenção do Imposto de Renda, esta Corte entende ser 

imposição aplicável apenas à Administração Pública, não se exigindo do 

Magistrado uma vez que cabe a ele a livre apreciação motivada das provas.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PORTADOR DE 
NEOPLASIA MALIGNA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA. APOSENTADORIA. DESNECESSIDADE DE 
LAUDO MÉDICO OFICIAL E DA CONTEMPORANEIDADE 
DOS SINTOMAS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. PRECEDENTES.
I - É considerado isento de imposto de renda o recebimento do 
benefício de aposentadoria por portador de neoplasia maligna, 
nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88.
II - Ainda que o art. 30 da Lei nº 9.250/95 determine que, para o 
recebimento de tal benefício, é necessária a emissão de laudo 
pericial por meio de serviço médico oficial, a "norma do art. 30 
da Lei n. 9.250/95 não vincula o Juiz, que, nos termos dos arts. 
131 e 436 do Código de Processo Civil, é livre na apreciação 
das provas acostadas aos autos pelas partes litigantes" (REsp 
nº 673.741/PB, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA DJ de 09/05/2005).
III - Sendo assim, de acordo com o entendimento do julgador, 
esse pode, corroborado pelas provas dos autos, entender 
válidos laudos médicos expedidos por serviço médico 
particular, para fins de isenção do imposto de renda. 
Precedente: REsp nº 749.100/PE, Rel.
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 28.11.2005.
IV - Ainda que se alegue que a lesão foi retirada e que o 
paciente não apresenta sinais de persistência ou recidiva a 
doença, o entendimento dominante nesta Corte é no sentido de 
que a isenção do imposto de renda, em favor dos inativos 
portadores de moléstia grave, tem como objetivo diminuir o 
sacrifício do aposentado, aliviando os encargos financeiros 
relativos ao acompanhamento médico e medicações 
ministradas. Precedente: REsp 734.541/SP, Rel. Min.
Luiz Fux, julgado em 2.2.2006, DJ 20.2.2006 (REsp nº 
967.693/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ de 
18/09/2007).
V - Recurso especial improvido.
(REsp 1088379/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 29/10/2008).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE 
RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. LIVRE 
CONVENCIMENTO.
1. Não há nulidade por ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC no 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada 
um dos argumentos trazidos pelo vencido, decide de modo 
integral e com fundamentação suficiente a controvérsia posta. 
No caso em apreço, o Tribunal regional foi claro ao declarar a 
isenção tributária do recorrido por ser pessoa possuidora de 
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cardiopatia grave.
2. Ademais, o artigo 30 da Lei nº 9.250/95 não vincula o 
magistrado em sua livre apreciação de provas dos autos, 
apesar da condição imposta pelo dispositivo, que exige laudo 
pericial oficial para concessão de isenção do imposto de renda 
aos portadores de moléstias graves. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1251099/SE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 16/03/2012)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0022341-4 REsp 1.581.095 / SC

Números Origem:  004120025900  00966314120158240000  20140342657  20140342657000100  
20140342657000101  4120025900

PAUTA: 19/05/2016 JULGADO: 19/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUIZ GONZAGA DE SOUZA
REPR. POR : SONIA MARIA DE SOUZA VIEIRA - CURADOR
ADVOGADO : LÚCIO HALLU PALMA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ GONZAGA DE SOUZA
REPR. POR : SONIA MARIA DE SOUZA VIEIRA - CURADOR
ADVOGADO : LÚCIO HALLU PALMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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